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SINOPSE

No Brasil, a Lei no 12.764/2012, reconheceu o transtorno do espectro autista (TEA) 
como deficiência para todos os efeitos legais. Esse reconhecimento, somado ao cres-
cimento expressivo do número de diagnósticos, tem implicações diretas na formulação 
e na implementação de políticas públicas. O aumento da população considerada com 
deficiência pressiona a revisão dos critérios de acesso a benefícios, especialmente 
os não contributivos, como o Benefício de Prestação Continuada (BPC) da Política de 
Assistência Social (Lei no  8.742/1993), e demanda um equilíbrio entre a expansão da 
cobertura e a sustentabilidade fiscal. Nesse cenário, o tema 376 da Turma Nacional de 
Uniformização dos Juizados Federais (TNU) discute uma questão central: o diagnóstico 
de TEA, por si só, é suficiente para caracterizar a deficiência, dispensando a avaliação 
biopsicossocial? A decisão da TNU transcende o acesso ao BPC, podendo redefinir 
a interpretação jurídica da deficiência no país e influenciar futuras normativas. Uma 
análise comparativa internacional mostra que, em países como Estados Unidos, Reino 
Unido, Austrália, Chile, Argentina e Espanha, o diagnóstico de TEA, apenas por si, não 
garante acesso automático a benefícios. Nesses países, é necessária uma avaliação 
detalhada que comprove o impacto funcional na vida cotidiana da pessoa. A dispensa 
da avaliação biopsicossocial a partir apenas do diagnóstico, seja de TEA, seja de outras 
condições, pode comprometer o modelo interacional de deficiência adotado pelo Brasil 
e pelos tratados internacionais. Esse enfoque pode gerar desigualdades entre diferen-
tes grupos de pessoas com deficiência, afetando negativamente a inclusão e o acesso 
equitativo a direitos e benefícios.

Palavras-chave: deficiência; transtorno do espectro autista (TEA); avaliação biopsicos-
social; Benefício de Prestação Continuada (BPC); políticas públicas.

ABSTRACT

In Brazil, Law no 12.764/2012 recognized Autism Spectrum Disorder (ASD) as a dis-
ability for all legal purposes. This recognition, coupled with the significant increase 
in diagnoses, directly impacts the formulation and implementation of public policies.  
The growth of the population considered to have disabilities puts pressure on the review 
of access criteria for benefits, especially non-contributory ones, such as the Continu-
ous Cash Benefit (BPC), requiring a delicate balance between expanding coverage and 
maintaining fiscal sustainability. In this context, Theme 376 of the National Uniformiza-
tion Panel (TNU) addresses a crucial issue: is the diagnosis of ASD alone sufficient to 
characterize the disability, thereby dispensing with the biopsychosocial evaluation?  
The TNU’s decision has implications that go beyond access to the BPC, as it could 
redefine the legal interpretation of disability in the country and influence future reg-
ulations. An international comparative analysis reveals that in countries such as the 
United States, the United Kingdom, Australia, Chile, Argentina, and Spain, the diagnosis 
of ASD alone does not automatically guarantee access to benefits. In these countries,  
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a detailed evaluation is required to demonstrate the functional impact on the individual’s 
daily life. Dispensing with the biopsychosocial evaluation based solely on the diagno-
sis – whether of ASD or other conditions – could undermine the interactional model 
of disability adopted by Brazil and international treaties. This approach may create 
inequalities between different groups of people with disabilities, negatively impacting 
inclusion and equitable access to rights and benefits.

Keywords: disability; Autism Spectrum Disorder (ASD); biopsychossocial assessment; 
continuing benefit benefit (BPC); public policies.
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1 INTRODUÇÃO

Em 2021, aproximadamente 1,3 bilhão de pessoas (cerca de 16% da população global) 
apresentavam deficiência. Esse número aumentou substancialmente durante a última 
década devido a mudanças demográficas e epidemiológicas, como o aumento popu-
lacional e do número de pessoas com doenças não transmissíveis, que estão vivendo 
mais e envelhecendo com limitações de funcionamento (WHO, 2022). Entre essas 
pessoas, estão aquelas com os mais diversos diagnósticos; por exemplo, pessoas 
cegas ou com baixa visão, surdas, com síndromes variadas, paralisia cerebral, lesões 
na medula espinhal, esquizofrenia, demência e aquelas com autismo – ou transtorno 
do espectro autista (TEA).1

A compreensão da deficiência evoluiu substancialmente ao longo dos últimos anos. 
Três modelos teóricos que explicam esse fenômeno destacam-se: o modelo médico 
ou individual; o modelo social; e o modelo biopsicossocial. Histórica e culturalmente, 
muitas pessoas associam a deficiência a limitações funcionais ou a diagnósticos médi-
cos específicos. Esse entendimento é representado pelo modelo médico de deficiên-
cia, que enxerga a deficiência como uma condição biológica ou patológica, algo que 
deve ser “curado” ou “normalizado”. Em contraste, o modelo social da deficiência, ou 
modelo individual, propõe que a deficiência não reside no indivíduo, mas nas barreiras 
impostas pela sociedade – sejam estas físicas, sociais, culturais ou atitudinais (Diniz, 
2007; Oliver, 1990; Shakespeare, 1996).

O modelo social da deficiência considera que as limitações enfrentadas pelas pes-
soas com deficiência não são inerentes à condição, mas sim produto das interações 
entre o indivíduo e um ambiente social que não está preparado para a inclusão plena. 
Esse modelo tem suas raízes em movimentos de ativismo das pessoas com deficiên-
cia, especialmente a União dos Deficientes Físicos contra a Segregação (Union of the 
Physically Impaired Against Segregation – Upias), criada em 1974 (Upias e The Disabi-
lity Alliance, 1975). Esta defende que o foco deve estar nas barreiras que a sociedade 
impõe, não na “cura” ou “normalização” do indivíduo. 

A adoção do modelo social implica reconhecer que as pessoas com deficiência não 
são, por si mesmas, um problema; ao contrário, as barreiras impostas pela sociedade 
é que limitam sua plena inclusão. Esse modelo desloca o foco da responsabilidade 
individual pelo “tratamento” ou “cura” da deficiência para a necessidade de construção 
de um ambiente mais acessível e inclusivo (Banco Mundial, 2012; Diniz, 2007; Shakes-
peare, 1996; Upias e The Disability Alliance, 1975). 

1. Neste texto, autismo e TEA serão utilizados de forma intercambiável. 
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Por sua vez, o modelo biopsicossocial da deficiência busca integrar as perspectivas 
médica e social, ampliando a compreensão desse fenômeno. Segundo a Organização 
Mundial da Saúde (OMS), a deficiência refere-se a limitações de atividade ou restri-
ções de participação decorrentes de alterações nas habilidades físicas – incluindo-se 
deficiências sensoriais – e/ou mentais – como deficiências cognitivas e transtornos 
psiquiátricos. Nesse modelo, as dificuldades enfrentadas por uma pessoa resultam da 
interação entre suas características individuais – que englobam tanto limitações quanto 
habilidades – e um ambiente que pode facilitar ou restringir sua participação plena na 
sociedade (Banco Mundial, 2012; OMS, 2003). O quadro 1 sintetiza as diferenças entre 
o modelo médico, o social e o biopsicossocial.

QUADRO 1
Diferenças entre modelos médico, social e biopsicossocial de deficiência

Modelo médico Modelo social Modelo biopsicossocial

A deficiência é uma 
incapacidade ou 
anormalidade.

A deficiência é uma diferença  
e opressão.

A deficiência é uma interação dinâ-
mica entre problemas de saúde e 
fatores contextuais, tanto pessoais 
quanto ambientais.

A deficiência reside  
no indivíduo.

A deficiência deriva da interação 
entre o indivíduo e a sociedade. 

A deficiência surge da interação entre 
problemas de saúde e fatores contex-
tuais (fatores ambientais e pessoais).

Ser pessoa com defi-
ciência é negativo.

Ter um corpo diverso, por si só,  
é neutro.

A deficiência é parte da diversidade 
humana.

Busca a normalização 
ou cura do indivíduo.

Busca intervir na interação entre o 
indivíduo e a sociedade, para redu-
ção e/ou eliminação de barreiras.

A deficiência é uma questão de direi-
tos humanos.

Elaboração da autora.

Na legislação brasileira, o conceito de deficiência a ser destacado está na Conven-
ção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização das Nações Unidas 
(CDPD/ONU). Esse tratado internacional, do qual o Brasil é signatário e, mais ainda, 
o incorporou ao seu ordenamento jurídico com valor de emenda constitucional (EC), 
estabeleceu que pessoas com deficiência são aquelas que possuem um impedimento 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que, em interação com as diversas 
barreiras no meio, podem ser impedidas de gozar de plena participação social em 
igualdade de condições com as demais pessoas (Brasil, 2009). Portanto, o conceito 
de deficiência determinado na CDPD define que a deficiência vai além da abordagem 
biomédica do modelo médico, que está centrada no corpo e em alguma alteração de 
função ou estrutura. A deficiência emerge da interação dessa alteração corporal (impe-
dimento) com as barreiras (fatores ambientais e pessoais), gerando uma limitação de 
participação social (Bernardes, Marcelino e Oliveira, 2024). 
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O entendimento presente na CDPD está plasmado na Lei no 13.146/2015, principal 
legislação brasileira ordinária referente aos direitos das pessoas com deficiência. Essa 
lei, além de reafirmar o conceito estabelecido na CDPD, determina que a caracterização 
da deficiência, quando necessária, deve ser realizada por meio de avaliação biopsicos-
social, multiprofissional e interdisciplinar (Brasil, 2015).

Assim, de acordo com esses referenciais normativos, pessoas com os mais diver-
sos impedimentos ou diagnósticos devem ser submetidas a essa avaliação para terem 
sua condição de pessoas com deficiência reconhecida pelo Estado, caso isso se faça 
necessário, especialmente em relação a acesso a serviços e benefícios. 

Indo na contramão desse entendimento, a Lei no 12.764/ 2012, portanto editada 
em data anterior à Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI), estabe-
leceu que o TEA é reconhecido como deficiência, afirmando, em seu art.1o, § 2o, que 
“a pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com deficiência, 
para todos os efeitos legais”. Observe que, nesse caso, o impedimento – ou seja, a 
alteração da estrutura ou função corporal – está sendo elevado e equiparado à condi-
ção de deficiência, sem considerar os demais elementos necessários para sua devida 
caracterização, como as limitações (dificuldades para executar certas atividades) e as 
restrições à participação (obstáculos para viver em sociedade e desta participar como 
as demais pessoas). 

No contexto apresentado, uma dúvida recorrente é: basta o diagnóstico de autismo 
para que essa condição seja automaticamente reconhecida como uma deficiência?

Nos últimos anos, um tema que tem gerado ampla discussão é a exigência de 
que indivíduos diagnosticados com TEA passem por avaliação biopsicossocial para 
acessar uma série de benefícios e serviços oferecidos pelo Estado. Um exemplo atual 
dessa questão é o acesso ao Benefício de Prestação Continuada (BPC) da Política de 
Assistência Social (Lei n o 8.742/1993), que tem se tornado alvo de judicialização. Isso 
ocorre porque, para obter o benefício, os requerentes com diagnóstico de autismo 
precisam ser submetidos a uma perícia médica e a uma avaliação social que atestem 
a deficiência. Muitas vezes, essa perícia enfrenta demora considerável, dificultando a 
caracterização da deficiência e o consequente acesso ao benefício.

A relevância dessa questão é tamanha que gerou uma demanda com a Turma 
Nacional de Uniformização dos Juizados Federais (TNU), para emitir um parecer sobre 
o tema. Criada em 2002 e vinculada ao Conselho da Justiça Federal (CJF), a TNU tem 
como missão uniformizar a jurisprudência nos juizados federais, conforme estabelecido 
pela Lei no 10.259/2001. Sua função é analisar pedidos de uniformização relacionados 
à interpretação de leis federais, especialmente quando há divergências entre decisões 
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das turmas recursais ou quando uma decisão conflita com a jurisprudência consolidada 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ou da própria TNU.

O tema 376 da TNU trata do diagnóstico TEA e da dispensa de avaliação biopsicosso-
cial para o reconhecimento da condição como pessoa com deficiência, especialmente no 
acesso ao BPC. A decisão da TNU sobre esse tema pode impactar a compreensão jurídica 
da deficiência no Brasil, influenciando legislações e direitos das pessoas com deficiência.

O objetivo deste texto é, portanto, contribuir para o debate sobre a necessidade de 
avaliação biopsicossocial para o acesso ao BPC e a outros benefícios sociais em casos 
de diagnóstico de autismo. A estrutura do trabalho está organizada em cinco seções, 
além desta introdução. A seção 2 descreve os métodos utilizados. A seção 3 discute o 
TEA no contexto da deficiência. A seção 4 revela e analisa dados sobre o TEA no Brasil, 
com destaque para as implicações do aumento dos diagnósticos no país. A seção 5 
examina o acesso a benefícios sociais para pessoas com autismo em outros países, 
com ênfase na exigência de avaliação da deficiência. Por fim, a seção 6 apresenta as 
considerações finais.

2 MÉTODOS

Este estudo adota uma abordagem qualitativa e quantitativa para investigar como 
as concepções de deficiência, especialmente aquelas estabelecidas na legislação, 
influenciam o acesso ao BPC com foco específico nos casos relacionados ao TEA.  
A dimensão qualitativa baseia-se em uma revisão narrativa da literatura, abrangendo 
artigos acadêmicos, livros, legislações e documentos técnicos nacionais e internacio-
nais. Foram priorizadas fontes que discutem os modelos explicativos da deficiência e 
suas implicações para o reconhecimento de direitos, com especial atenção às produ-
ções que abordam o autismo no contexto das políticas públicas.

No plano quantitativo, foi realizada uma análise exploratória de dados do Censo 
Escolar do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, 
do Ministério da Educação (Inep/MEC) e de dados administrativos do Ministério do 
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS), referentes 
às concessões do BPC ao longo dos últimos anos. Os dados administrativos foram 
organizados por faixa etária, sexo, forma de ingresso (administrativo ou judicial) e 
diagnóstico segundo a Classificação Internacional de Doenças (CID), com destaque 
para os códigos relacionados ao TEA (CID-10 F84). O objetivo desta análise é evidenciar 
padrões, tendências e possíveis assimetrias na concessão do benefício a pessoas com 
autismo, à luz das concepções normativas e institucionais que orientam a política de 
assistência social.
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3 O TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA NO CONTEXTO  
DA DEFICIÊNCIA

O autismo é caracterizado por uma combinação de traços identificados por meio de 
comportamentos que se repetem em diversos ambientes e diferentes momentos. Esses 
traços incluem déficits persistentes na interação social e na comunicação e padrões de 
comportamento e interesses restritos, repetitivos e inflexíveis. A percepção sensorial 
também pode ser aumentada ou diminuída. O diagnóstico de autismo envolve a identi-
ficação desses comportamentos e traços no contexto do desenvolvimento e ambiente 
social do indivíduo (Chiri, Bergey e Mackie, 2022; Fombonne, 1999; Joon, Kumar e Parle, 
2021; Lord et al., 2018; Rosen, Lord e Volkmar, 2021).

O Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5) fornece níveis 
de gravidade dos sintomas principais de TEA com base no nível de suporte necessário 
para o funcionamento individual (Rosen, Lord e Volkmar, 2021). A CID-11 alinha-se com 
o DSM-5 ao listar dois sintomas principais do autismo: déficits na interação social e 
na comunicação; e padrões de comportamento e interesses restritos e repetitivos.2 
Esses são manuais padronizados amplamente utilizados, que fornecem critérios para 
o diagnóstico de autismo e são comumente utilizados por profissionais de saúde em 
todo o mundo.

Os fatores genéticos desempenham um papel fundamental no desenvolvimento 
do autismo. Avanços na pesquisa genética identificaram inúmeros genes associados à 
condição, sugerindo que uma combinação de fatores genéticos e ambientais contribui 
para o autismo. Fatores ambientais, que podem incluir condições pré-natais e perina-
tais, como exposição a certos produtos químicos, infecções maternas e complicações 
no parto também podem influenciar o desenvolvimento do autismo (Bai et al., 2019; 
Taylor et al., 2020). 

O aumento do número de diagnósticos de autismo é reconhecido pela literatura e 
está no centro de um debate para identificar e explicar as causas da elevação no número 
de pessoas com essa condição (Brugha et al., 2016; Fernandes, Tomazelli e Girianelli, 
2020; Global Burden of Disease, 2025; Jiang et al., 2024; Maenner, 2023; Matos, Bara e 
Cordeiro, 2022). O reconhecimento e a aceitação de uma gama mais ampla de compor-
tamentos autistas é uma das razões que contribuiu para o aumento nos diagnósticos de 
autismo. No passado, indivíduos com formas hoje consideradas mais leves de autismo 
podem ter passado despercebidos ou sido diagnosticados com outras condições. 

2. Informações no link disponível em: https://icd.who.int/browse/2024-01/mms/pt#437815624%2Funs-
pecified. Acesso em: 3 fev. 2025

https://icd.who.int/browse/2024-01/mms/pt#437815624%2Funspecified
https://icd.who.int/browse/2024-01/mms/pt#437815624%2Funspecified
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Apesar dos debates em andamento, há consenso entre epidemiologistas e pesqui-
sadores do autismo de que a elevação nos diagnósticos de autismo é amplamente arti-
ficial ou metodológica – ou seja, é fruto de mudanças nas práticas diagnósticas, maior 
conscientização e critérios mais amplos, em vez de um aumento real na prevalência 
do autismo. Numerosos estudos históricos e sociológicos apoiam essa perspectiva, 
destacando o impacto das mudanças diagnósticas nas taxas de diagnóstico do autismo 
(Eyal, 2013; Molloy e Vasil, 2002; Mottron e Bzdok, 2020; Rosen, Lord e Volkmar, 2021).

Um fator-chave para a elevação dos diagnósticos de autismo é a medicalização 
de comportamentos na extremidade mais leve do espectro do autismo. Comporta-
mentos que antes eram considerados simplesmente peculiares ou excêntricos agora 
são reconhecidos e diagnosticados como parte do espectro autista. Essa mudança na 
percepção levou a uma aplicação mais ampla do diagnóstico de autismo, abrangendo 
uma gama maior de comportamentos (Chiri, Bergey e Mackie, 2022).

A substituição diagnóstica é outro fator que desempenhou um papel importante 
no aumento da incidência de diagnósticos de autismo. Esse fenômeno ocorre quando 
indivíduos que poderiam ter sido diagnosticados com outros transtornos de desen-
volvimento no passado agora são diagnosticados com autismo. À medida que a com-
preensão do autismo evoluiu, este se tornou um diagnóstico mais comum, substituindo 
outros diagnósticos. A ampliação dos critérios diagnósticos contribuiu para o aumento 
dos casos identificados (Eyal, 2013; Mottron e Bzdok, 2020).

Por fim, a conscientização pública sobre o autismo cresceu significativamente nos 
últimos anos, graças à cobertura da mídia, aos esforços de associações de defesa de 
direitos das pessoas com autismo e às campanhas educativas (Callaghan e Sylvester, 
2021; Chiri, Bergey e Mackie, 2022). Esse aumento da conscientização levou mais pais, 
educadores e profissionais de saúde a reconhecerem os sinais de autismo e a busca-
rem avaliações para crianças e adultos que apresentam esses comportamentos. Como 
resultado, mais indivíduos estão sendo diagnosticados com autismo.

A comunidade do autismo tem se tornado cada vez mais polarizada. De um lado, há 
quem veja o TEA como mera expressão da diversidade humana, sem necessariamente 
associá-lo a uma deficiência (Anderson-Chavarria, 2022; Araújo, 2022; Kapp et al., 2013; 
Ortega, 2009). De outro, há aqueles que consideram o autismo um impedimento de longo 
prazo, intrinsecamente incapacitante, ou destacam as condições médicas associadas 
que geram limitações substanciais no funcionamento diário (TJDFT reconhece..., 2025; 
TRF-1, 2021; TRF-1, 2022).
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Essa diversidade de opiniões decorre, em parte, da grande heterogeneidade na 
manifestação dos sintomas centrais e das condições concomitantes entre indivíduos 
autistas (Waizbard-Bartov et al., 2023). No entanto, o grau de deficiência frequentemente 
é modulado por fatores ambientais, como o acesso a intervenções eficazes, o nível 
socioeconômico e a disponibilidade de serviços de suporte de qualidade (OMS, 2003). 
Essa é a problemática de atribuir exclusivamente ao impedimento de longo prazo o 
critério para caracterização da deficiência, o que contraria a concepção estabelecida 
pela CDPD e pela LBI.

Araújo (2022) examinou o processo legislativo que resultou na criação da Lei  
no 12.764/2012 e argumenta que essa legislação reforça a patologização do autismo 
no Brasil. Esse fenômeno ocorre porque o autismo é enquadrado como um “transtorno”, 
fazendo com que a pessoa autista seja reconhecida como sujeito de direitos apenas 
em contexto médico e normativo. Dessa forma, o discurso legislativo enfatiza a condi-
ção de “transtorno” do espectro autista, estabelecendo uma relação simbólica entre a 
garantia de direitos e a ideia de que o autismo é algo a ser tratado ou corrigido.

Segundo a autora, essa abordagem legitima a alocação seletiva de recursos públi-
cos para demandas consideradas prioritárias, mas que estão enraizadas em uma visão 
patologizante. Embora esse enfoque possa parecer benéfico ao ampliar direitos e assis-
tência, este reforça códigos culturais que perpetuam a violência simbólica contra pes-
soas autistas, sugerindo que sua condição deve ser combatida (Araújo, 2022).

O cenário legislativo brasileiro também é marcado pela crescente influência de 
interesses econômicos e ideológicos. Broderick e McGuire (2022) argumentam que o 
chamado complexo industrial do autismo consolidou um monopólio global sobre os 
serviços, os produtos e as narrativas relacionadas ao TEA. Essa dinâmica não apenas 
influencia a percepção social do autismo – por meio da mercantilização e da dissemi-
nação de uma lógica intervencionista –, mas também orienta a produção legislativa. 

No Brasil, essa abordagem medicalizante reflete-se no aumento de propostas legis-
lativas que vinculam o reconhecimento da deficiência exclusivamente a diagnósticos 
clínicos. Além disso, o reconhecimento da deficiência apenas com base em diagnósti-
cos diversos tende a descaracterizar o conceito de deficiência conforme estabelecido 
pela CDPD e pela LBI. Esse movimento amplia o público-alvo de benefícios e serviços 
estatais para grupos que não deveriam ser o foco dessas políticas, comprometendo a 
equidade na distribuição de recursos públicos.
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4 IMPLICAÇÕES NO BRASIL

No Brasil, não há estatísticas oficiais sobre a prevalência de TEA na população em 
geral, e os dados são limitados. Para trazer alguns dados estatísticos nacionais sobre 
autismo, serão analisados neste texto o número de estudantes com TEA na educação 
especial e o número de concessões do BPC da Política de Assistência Social, a partir 
de dados do Censo Escolar e do MDS, respectivamente. 

Em relação aos dados do Censo Escolar, observou-se que o número de matrículas 
de estudantes com TEA cresceu de 102.031, em 2017, para 636.202, em 2023 – ou seja, 
elevação superior a seis vezes nesse período. A tabela 1 apresenta o número de matrículas 
de estudantes com TEA na educação especial entre 2017 e 2023. O gráfico 1 apresenta a 
evolução do número de matrículas de estudantes com TEA na educação especial, entre 
2017 e 2023. 

TABELA 1
Total de matrículas de estudantes com TEA na educação especial: Censo 
Escolar do Inep (2017-2023)

Ano Total de matrículas de estudantes com TEA na educação especial

2017 102.031

2018 133.699

2019 177.988

2020 246.769

2021 294.394

2022 429.521

2023 636.202

Elaboração da autora.

O expressivo crescimento no número de matrículas de estudantes com TEA entre 
2017 e 2023 tem impactos significativos tanto para os próprios estudantes, que podem 
necessitar de apoio individualizado, quanto para o sistema educacional, especialmente 
no nível municipal, que é responsável por garantir a inclusão desses alunos no ensino 
regular. O crescimento acelerado das matrículas impõe desafios, como a formação de 
professores e equipes pedagógicas, a alocação de recursos financeiros para a contra-
tação de profissionais de apoio, a adequação da infraestrutura escolar e o desenvolvi-
mento de práticas pedagógicas inclusivas. No nível municipal, esses desafios são ainda 
mais acentuados, pois muitas redes de ensino enfrentam limitações orçamentárias e 
estruturais para atender a essa demanda crescente. 
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GRÁFICO 1 
Evolução do número de matrículas de estudantes com TEA na educação 
especial (2017-2023)
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Fonte: �Censo da Educação Básica do Inep/MEC. Disponível em: https://www.gov.br/inep/pt-br/
acesso-a-informacao/dados-abertos/microdados/censo-escolar. Acesso em: 13 fev. 2025.

Elaboração da autora.

Em relação ao BPC, analisou-se a evolução dos códigos da Classificação Internacio-
nal de Doenças registrados nos processos de concessão entre 2004 e 2023, com base 
em dados fornecidos pelo MDS. A CID-10, padronizada pela OMS, quando registrada 
pelos peritos médicos do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), não constitui crité-
rio de elegibilidade ao benefício. Desde 2009, a caracterização da deficiência é realizada 
conjuntamente por médicos peritos e assistentes sociais, com base em instrumento 
próprio fundamentado na Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade 
e Saúde (CIF), conforme o modelo biopsicossocial estabelecido pela CDPD (Decreto no 
6.949/2009). Nesse contexto, o registro da CID tem caráter complementar e informativo, 
sendo utilizado neste estudo como um indicador do reconhecimento institucional de 
deficiências para fins de acesso ao BPC. 

A tabela 2 apresenta o número total de concessões de BPC para pessoas com 
deficiência das quinze categorias CID que mais aparecem ao longo do tempo, para 
pessoas com idade inferior a 18 anos, entre 2004 e 2024. O TEA está incluído na cate-
goria F84 – transtornos globais do desenvolvimento. 

A análise por faixa etária evidencia que, entre beneficiários de 0 a 17 anos, os 
diagnósticos mais frequentes incluem transtornos globais do desenvolvimento (F84), 
paralisia cerebral (G80), retardo mental moderado (F71), síndrome de Down (Q90) e 
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distúrbios de atenção (F90). Até 2012, as concessões por retardo mental e paralisia 
cerebral eram superiores às de transtornos globais do desenvolvimento, mas esse 
cenário se inverteu a partir de 2016, como mostra o gráfico 2. Esse gráfico apresenta 
o número de concessões de BPC para pessoas com deficiência das três categorias CID 
que mais aparecem ao longo do tempo, para pessoas com idade inferior a 18 anos, 
segundo categorias CID-10, por ano. 

TABELA 2
Número de concessões de BPC para pessoas com deficiência das quinze 
categorias CID que mais aparecem ao longo do tempo, para pessoas com idade 
inferior a 18 anos, segundo categorias CID-10 – Brasil (2004-2024)

Código da 
categoria Descrição da categoria abreviada Número de concessões  

(2004 - 2024)

F84 F84 – Transtornos globais do desenvolvimento 232.543

G80 G80 – Paralisia cerebral 100.459

F71 F71 – Retardo mental moderado 97.299

Q90 Q90 – Síndrome de Down 50.491

F72 F72 – Retardo mental grave 44.231

F70 F70 – Retardo mental leve 35.306

G40 G40 – Epilepsia 31.259

F90 F90 – Transtornos hipercinéticos 27.823

F79 F79 – Retardo mental não especificado 22.463

H90 H90 – �Perda de audição por transtorno de  
condução neurossensorial 21.194

H54 H54 – Cegueira e visão subnormal 18.347

G91 G91 – Hidrocefalia 13.222

C91 C91 – Leucemia linfoide 10.597

H91 H91 – Outras perdas de audição 10.198

Fonte: MDS. 
Elaboração da autora.

O crescimento do TEA é particularmente notável: em 2004, havia 906 concessões 
para transtornos globais do desenvolvimento, número que saltou para 76.497, em 2023. 
O autismo infantil (F84.0) apresentou avanço ainda mais acentuado, passando de 256 
registros, em 2004 para 59.315, em 2023, com aumento significativo a partir de 2021. 
O gráfico 2 ilustra essa evolução, enquanto o gráfico 3 detalha as variações ao longo 
do período analisado.
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GRÁFICO 2 
Número de concessões de BPC para pessoas com deficiência das três 
categorias CID que mais aparecem ao longo do tempo, para pessoas com idade 
inferior a 18 anos, segundo categorias CID-10, por ano – Brasil (2004-2023)
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F84 – Transtornos globais do desenvolvimento F71 – Retardo mental moderado G80 – Paralisia cerebral

Fonte: Base Mantidos do MDS, carga: mar. 2024. 
Elaboração da autora.

GRÁFICO 3
Número de concessões de BPC para pessoas com deficiência de autismo 
infantil (CID-F84.0), para pessoas com idade inferior a 18 anos, segundo 
categorias CID-10, por ano – Brasil (2004-2023)
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Fonte: MDS. 
Elaboração da autora.
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Esse cenário sugere que a ampliação do diagnóstico do TEA pode ter influenciado 
a expansão da concessão do BPC como um todo, especialmente nos últimos anos. 
Contudo, a alta demanda por diagnósticos e a falta de capacitação adequada de pro-
fissionais para realizar de forma adequada o diagnóstico do TEA podem ter levado a 
um crescimento de registros imprecisos, impactando o reconhecimento do benefício e 
reforçando a necessidade de avaliação mais criteriosa para caracterizar a deficiência.

Embora a dispensa da avaliação biopsicossocial possa ser vista por alguns como 
um avanço na garantia de direitos das pessoas com autismo, na prática, admitir que 
o diagnóstico de TEA é suficiente para caracterizar a deficiência é reforçar o modelo 
médico, que se fundamenta exclusivamente em diagnósticos clínicos, sem considerar 
as barreiras sociais, ambientais e individuais que limitam a participação plena do indiví-
duo na sociedade. Além disso, pode criar um precedente para que outros diagnósticos, 
futuramente reconhecidos pela legislação, recebam o mesmo tratamento. Caso a TNU 
decida dispensar a avaliação biopsicossocial para o TEA, esse entendimento poderá 
ser estendido a diversas outras condições de saúde, ignorando a análise das barreiras 
reais que afetam a participação social dessas pessoas. 

Além disso, uma consequência real do reconhecimento do diagnóstico do TEA 
como suficiente para caracterizar a deficiência é a geração de impacto fiscal conside-
rável. A adoção de critério exclusivamente médico pode resultar na ampliação exces-
siva do número de beneficiários do BPC, comprometendo a sustentabilidade fiscal da 
política e gerando distorções na concessão do benefício. Esse cenário se afastaria do 
princípio da seletividade previsto na Constituição Federal de 1988 (CF/1988) para os 
benefícios assistenciais, ampliando o número de beneficiários sem necessariamente 
atender às pessoas que mais necessitam do benefício. O impacto fiscal pode, inclu-
sive, criar pressões para revisão do BPC e de outras políticas sociais sob a justificativa 
do controle das contas públicas, medida que penalizaria principalmente as pessoas 
com deficiência grave, pois essas são as que mais dependem desses benefícios para 
sobrevivência e inclusão.

Outro aspecto relevante diz respeito à formação específica dos profissionais 
responsáveis por atestar o TEA. O diagnóstico do autismo é um processo clínico 
complexo, conduzido por médicos especialistas, com o suporte de avaliações padro-
nizadas e de uma equipe multidisciplinar. Além de exigir conhecimento técnico apro-
fundado, trata-se de procedimento dispendioso e, possivelmente, inacessível para 
grande parte da população, até mesmo no Sistema Único de Saúde do Ministério da 
Saúde (SUS/MS). Diante desse cenário, surgem questionamentos sobre o expressivo 
aumento no número de diagnósticos de autismo no Brasil, especialmente quanto à 
realização de avaliações criteriosas que fundamentem tais diagnósticos.
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Como discutido neste texto, a interação entre mudanças nos critérios clínicos e 
fatores sociais teve um papel fundamental na ampliação do número de diagnósticos 
de autismo em diversos países, o que gera pressão sobre os governos para lidar com 
essa questão. Compreender como diferentes nações enfrentam esse crescimento 
e de que forma ocorre o reconhecimento da condição de deficiência das pessoas 
autistas pode contribuir para uma tomada de decisão mais embasada por parte dos 
agentes públicos. 

5 CENÁRIO INTERNACIONAL 

A análise comparada de políticas públicas é estratégia amplamente utilizada para avaliar 
a formulação, a implementação e o impacto de determinadas políticas em diferentes 
contextos nacionais. Esse método permite compreender como diferentes governos 
estruturam suas abordagens para enfrentar desafios semelhantes, identificando boas 
práticas, limitações e lições que podem ser aplicadas em outros países (Papaioannou, 
Rush e Bessant, 2006). 

Na caracterização do TEA para acesso a benefícios estatais, a comparação entre 
políticas de diferentes países permite identificar semelhanças e diferenças na concep-
ção dessa condição como critério de elegibilidade, no uso de laudos médicos e avalia-
ções funcionais, bem como na articulação entre saúde, assistência social e educação 
no suporte às pessoas autistas e a suas famílias. Além disso, as políticas públicas são 
influenciadas por fatores culturais, econômicos e institucionais, o que explica as varia-
ções na concessão e na administração desses benefícios. Nesse sentido, o quadro 2 
apresenta um panorama comparativo dos critérios adotados nos Estados Unidos, no 
Reino Unido, na Austrália, no Chile, na Argentina e na Espanha, permitindo uma reflexão 
sobre os diferentes modelos de proteção social voltados para pessoas com TEA.
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QUADRO 2 
Comparação dos critérios de elegibilidade para benefícios sociais para pessoas 
com TEA – diferentes países

País Benefício
Critérios 

necessários para 
acesso ao benefício

Avaliação de 
profissionais de 

saúde

Exemplos de 
não acesso ao 
benefício, até 
mesmo com 

diagnóstico de 
TEA

Estados 
Unidos1

Supplemental Security Income 
(SSI): benefício mensal para 
indivíduos de baixa renda  
com deficiência.
Social Security Disability Insu-
rance (SSDI): para pessoas 
que contribuíram para  
a seguridade social.
Auxílios educacionais e  
terapêuticos: programas 
locais e federais oferecem 
apoio adicional.

O indivíduo deve ter 
um diagnóstico for-
mal de TEA e com-
provar limitações 
significativas nas 
atividades diárias.
Renda e os recursos 
da família influen-
ciam a elegibilidade 
para o SSI.

É necessário 
apresentar laudos 
médicos e passar 
por avaliações  
de especialistas.

Indivíduos com 
autismo leve sem 
limitações seve-
ras. Famílias com 
renda superior ao 
limite podem ser 
inelegíveis para  
o SSI.

Reino 
Unido2

Disability Living Allowance 
(DLA) para menores de 16 
anos: baseado no nível de 
apoio necessário para a vida 
diária e a mobilidade.
Personal Independence Pay-
ment (PIP) para maiores de 16 
anos: avaliação baseada no 
impacto do TEA no cotidiano.
Carer’s Allowance: para 
cuidadores que dedicam pelo 
menos 35 horas semanais a 
uma pessoa com deficiência.

Baseado no nível de 
apoio necessário 
para a vida diária e 
a mobilidade, bem 
como no impacto do 
TEA na vida diária.

Exames médicos 
e entrevistas são 
exigidos. A ava-
liação examina o 
impacto do TEA  
no cotidiano.

Indivíduos com 
TEA que não pre-
cisam de suporte 
diário significativo.
Pessoas cujos 
sintomas não 
impactam a 
mobilidade ou a 
independência de 
forma substancial.

Austrália3

National Disability Insurance 
Scheme (NDIS): financia-
mento para terapias, suportes 
e equipamentos adaptativos.
Disability Support Pension 
(DSP): para pessoas cuja 
deficiência as impede  
de trabalhar.
Carer Payment e Carer  
Allowance: apoio financeiro 
para cuidadores.

O autismo nível 2 
ou 3 – segundo o 
DSM-5 – garante 
acesso automático 
ao programa.
Indivíduos com 
autismo nível 1  
precisam demons-
trar impacto funcio-
nal severo.

Laudos médicos e 
relatórios detalha-
dos de profissio-
nais de saúde  
são exigidos.

Indivíduos com 
autismo nível 1 
sem impacto fun-
cional significativo.
Pessoas que não 
apresentam docu-
mentação deta-
lhada dos desafios 
enfrentados.
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País Benefício
Critérios 

necessários para 
acesso ao benefício

Avaliação de 
profissionais de 

saúde

Exemplos de 
não acesso ao 
benefício, até 
mesmo com 

diagnóstico de 
TEA

Chile4

Pensión Básica Solidaria de 
Invalidez (PBSI): para pessoas 
sem recursos financeiros.
Aporte Previsional Solidário 
de Invalidez (APSI) e
Subsídio para la Discapacidad 
Mental (SDM): pessoas com 
deficiência mental menores 
de 18 anos.
Apoios educacionais e de 
reabilitação são financiados 
pelo governo.

Diagnóstico de  
TEA e impacto fun-
cional significativo 
são obrigatórios.

Avaliação feita por 
médicos e assis-
tentes sociais. 
É necessário 
obter certificação 
médica e avalia-
ção funcional.  
A deficiência é 
avaliada e certifi-
cada pela Comi-
sión de Medicina 
Preventiva e Invali-
dez (Compin).

Pessoas com 
autismo leve sem 
impacto funcional 
relevante.
Indivíduos sem 
documentação 
médica adequada.

Espanha5

Prestación por Hijo a Cargo: 
€ 1 mil anuais para crianças 
com deficiência igual ou  
superior a 33%.
Prestación Económica por  
Ley de Dependencia:  
De € 1.200,00 a € 8.967,00 
anuais, conforme o grau  
de dependência.
Deducción por Descendiente 
con Discapacidad: Redução 
fiscal de €1.200 anuais.
Becas y Ayudas para Alum-
nado con Necesidades  
Educativas Especiales: até  
€ 2.800,00 anuais para 
suporte educacional.

Diagnóstico de TEA 
e impacto funcional 
significativo.
Percentual de 
deficiência igual ou 
superior a 33%.

Avaliações com 
médicos, psicólo-
gos e terapeutas 
são exigidas.

Indivíduos com 
autismo leve sem 
impacto funcional 
significativo.
Pessoas sem 
diagnóstico formal 
ou documentação 
médica adequada.
Casos em que o 
TEA não afeta de 
forma substancial 
a vida cotidiana.
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País Benefício
Critérios 

necessários para 
acesso ao benefício

Avaliação de 
profissionais de 

saúde

Exemplos de 
não acesso ao 
benefício, até 
mesmo com 

diagnóstico de 
TEA

Argentina6

O Certificado Único de Disca-
pacidade (CUD) dá acesso  
a diversos benefícios: 
cobertura integral para trata-
mentos médicos, medicamen-
tos e equipamentos relaciona-
dos à condição.
Transporte público gratuito 
em todo o território nacional. 
Isenções fiscais, como isen-
ção de impostos em determi-
nados casos.
Acesso a programas de inclu-
são educacional e laboral.
Acesso a programas sociais  
e subsídios.

O CUD é concedido 
a pessoas cuja 
condição afete 
significativamente 
sua funcionalidade 
e qualidade de vida. 
No caso do autismo, 
é avaliado o impacto 
do TEA na vida coti-
diana, incluindo-se 
limitações sociais 
e necessidade de 
suporte.

É necessário pas-
sar por uma ava-
liação realizada 
por uma junta 
médica interdisci-
plinar. Essa equipe 
avalia aspectos 
médicos, sociais 
e funcionais da 
pessoa, conside-
rando relatórios 
médicos, exames 
complementares e 
entrevistas.

Indivíduos sem 
limitações signifi-
cativas que justifi-
quem a concessão 
do CUD. No caso 
do TEA, serão 
certificadas como 
pessoas com defi-
ciência se tiverem 
déficits modera-
dos a graves nas 
funções corporais 
e limitações em 
pelo menos 50% 
das atividades 
e participações 
avaliadas. Esses 
critérios são usa-
dos para avaliar a 
gravidade da lesão 
nas estruturas  
do corpo.
 
Falta de documen-
tação completa  
ou atualizada.

Elaboração da autora.
Notas: 1 �Disponível em: https://www.ssa.gov/redbook/eng/overview-disability.htm?tl=0% 

2C1%2C2%2C3. Acesso em: 20 mar. 2025.
2 �Disponível em: https://www.gov.uk/dia-disability-living-allowance-benefit. Acesso em: 20 
mar. 2025.

3 �Disponível em: https://www.dss.gov.au/disability-support-pension#:~:text=The%20Disa-
bility%20Support%20Pension%20(DSP,years%2C%20due%20to%20their%20impairment. 
Acesso em: 20 mar. 2025.

4 �Ver Ormeño (2016) e Chile Atiende. Disponível em: https://www.chileatiende.gob.cl/fichas/
5178-pension-basica-solidaria-de-invalidez-pbsi. Acesso em: 20 mar. 2025. 

5 � Ver Oadis (2023) e Real Patronato sobre Discapacidad. Disponível em: https://www.rpdis-
capacidad.gob.es/ayudas/otros-beneficios.htm. Acesso em: 20 mar. 2025.

6 �Disponível em: https://www.argentina.gob.ar/servicio/como-obtener-el-certificado-unico-
-de-discapacidad-cud. Acesso em: 20 mar. 2025.

Em todos os países analisados, observa-se que, além do diagnóstico médico, é 
necessária uma avaliação da deficiência realizada por profissionais de saúde, com 
o objetivo de determinar o impacto do TEA na vida do indivíduo antes da concessão 

https://www.ssa.gov/redbook/eng/overview-disability.htm?tl=0%2C1%2C2%2C3
https://www.ssa.gov/redbook/eng/overview-disability.htm?tl=0%2C1%2C2%2C3
https://www.dss.gov.au/disability-support-pension#:~:text=The Disability Support Pension (DSP,years%2C due to their impairment
https://www.dss.gov.au/disability-support-pension#:~:text=The Disability Support Pension (DSP,years%2C due to their impairment
https://www.chileatiende.gob.cl/fichas/5178-pension-basica-solidaria-de-invalidez-pbsi
https://www.chileatiende.gob.cl/fichas/5178-pension-basica-solidaria-de-invalidez-pbsi
https://www.argentina.gob.ar/servicio/como-obtener-el-certificado-unico-de-discapacidad-cud
https://www.argentina.gob.ar/servicio/como-obtener-el-certificado-unico-de-discapacidad-cud
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de benefícios e serviços estatais. Assim, até mesmo pessoas diagnosticadas com 
TEA podem não ser elegíveis caso o impacto da condição na vida cotidiana não seja 
considerado significativo.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este texto abordou a evolução do conceito de deficiência e a importância da avalia-
ção biopsicossocial para seu reconhecimento no Brasil, conforme estabelecido pela 
CDPD. Embora a legislação brasileira exija essa avaliação para a concessão de direitos 
e benefícios, o TEA tem sido tratado de forma diferenciada, sendo dispensado desse 
requisito em alguns contextos.

O aumento expressivo dos diagnósticos de TEA é um fenômeno global, impulsio-
nado, entre outros fatores, pela ampliação dos critérios clínicos, que passaram a abran-
ger um espectro mais amplo de manifestações, incluindo-se quadros leves. No Brasil, 
esse crescimento tem impacto direto nas políticas públicas, refletindo-se no aumento 
significativo do número de estudantes e beneficiários do BPC com TEA, o que pressiona 
a estrutura dos serviços e os orçamentos públicos.

Os dados do BPC e do Censo Escolar confirmam essa expansão acelerada dos 
diagnósticos. No Brasil, diferentemente de outros países, nos quais o simples laudo 
médico não garante automaticamente o acesso a benefícios sociais, o TEA tornou-se 
uma exceção, gerando desequilíbrios em relação a outras deficiências. Muitas destas 
impõem restrições tão ou mais severas às atividades e à participação social, eviden-
ciando preocupante falta de isonomia.

Essa diferenciação resulta em tratamento desigual: enquanto pessoas com diag-
nóstico de autismo são automaticamente consideradas como tendo deficiência para 
fins legais, independentemente do grau de suporte necessário, indivíduos com outras 
condições limitantes, como cegueira total, precisam passar pela avaliação biopsicos-
social para comprovar sua elegibilidade. Essa inconsistência compromete os princípios 
de equidade na concessão de direitos e benefícios.

A incorporação do modelo biopsicossocial ao ordenamento jurídico brasileiro 
reforça a necessidade dessa avaliação, alinhando-se às práticas internacionais. Em 
diversos países, o diagnóstico médico do TEA, por si só, não é suficiente para garantir 
acesso a benefícios sociais, que são concedidos com base na análise do impacto fun-
cional da condição. No entanto, a Lei no 12.764/2012 reconhece o TEA como deficiência 
para todos os efeitos legais, contrariando tanto a experiência internacional quanto a 
lógica da legislação nacional.
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Além disso, vincular o reconhecimento da deficiência exclusivamente a um laudo 
médico, seja para o TEA, seja outras condições, pode gerar distorções nas políticas públi-
cas, desviando recursos de quem realmente necessita. Isso compromete a gestão efi-
ciente dos recursos públicos e acentua desigualdades no acesso a serviços e benefícios.

A decisão da TNU no tema 376, ao debater a exigência da avaliação biopsicossocial 
para a concessão de benefícios a pessoas com TEA, tem implicações diretas para a 
política de inclusão e a gestão das políticas públicas, especialmente no que diz respeito 
à uniformidade dos critérios de elegibilidade.

O debate sobre a aplicação do modelo biopsicossocial vai além de uma questão 
técnica ou jurídica, pois impacta diretamente a justiça social e a efetividade das políticas 
voltadas às pessoas com deficiência. Para garantir direitos com equidade, é essencial 
avaliar o impacto real da deficiência na vida de cada indivíduo, assegurando que os 
benefícios alcancem aqueles que realmente necessitam.
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